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Introdução

O tema das mudanças tecnológicas tem chamado a atenção nos últimos
anos de estudiosos e decisores políticos nos mais diferentes lugares. Atualmen-
te, sustenta-se que estamos no início de uma transição social e técnica com enor-
mes repercussões econômicas para a sociedade, denominada de 2ª Transição
Profunda (SCHOT; KANGER, 2018). Enquanto a 1ª Transição esteve vigente
nos últimos 250 anos – desde a Revolução Industrial – e caracterizada, princi-
palmente, pela consolidação da produção e consumo em massa e pelo esgota-
mento dos recursos naturais, a 2ª Transição é assinalada pelas tecnologias da
informação e comunicação (TIC) em combinação com o crescimento verde ou
sustentável (PÉREZ, 2013). Portanto, um modelo tecnoeconômico de desen-
volvimento acima de tudo preocupado com as mudanças climáticas e as amea-
ças à biodiversidade. Em função dessas preocupações, diversos países, principal-
mente os mais desenvolvidos, vêm buscando alterar suas estruturas produtivas e
de consumo para esse modelo verde. Essas ambições podem ser observadas nos
principais programas de reestruturação econômica de algumas nações e regiões
lançados nos últimos anos, como European Green Deal na União Europeia, Green
New Deal nos Estados Unidos, Korean New Deal na Coreia do Sul ou mesmo o
Global Green New Deal, uma proposta de política global ambiental do Programa
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Nesse contexto, as polí-
ticas de inovação têm um papel fundamental na reconversão de todas as esferas
da economia em direção à produção industrial sustentável, energias renováveis,
transportes e consumo sustentável.

Um setor que vem sofrendo forte influência desse conjunto de mudanças
são os sistemas agroalimentares e, em consequência, os agricultores familiares.
Esses sistemas configuram grandes redes de relações sociais e econômicas en-
volvendo a produção agrícola, a distribuição e o consumo de alimentos para as
sociedades humanas. Por seu turno, a agricultura familiar possui uma participa-
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ção importante nesses sistemas, tendo um papel fundamental na produção de
alimentos. Globalmente, em torno de 90% das unidades produtivas agrícolas no
mundo são familiares (FAO, 2014).

Como objetivos deste texto, três perguntas sobressaem nesse contexto com-
plexo e dinâmico de transformações tecnológicas junto aos sistemas agroali-
mentares e que pretendemos responder neste texto ou, pelo menos, esclarecer
alguns aspectos como pistas para soluções aos problemas:

– Como as mudanças tecnológicas, sobretudo aquelas relacionadas ao
mundo digital, estão e estarão nos próximos anos afetando os sistemas agroali-
mentares e, consequentemente, os agricultores familiares?

– Nesse contexto, quais seriam as orientações mais adequadas para a cons-
trução de políticas de inovação para garantir a segurança alimentar da popula-
ção?

Importante ressaltar que tais perguntas, ou objetivos, são desenvolvidos
por meio de uma geografia agroalimentar baseada em Morgan et al. (2006). Essa
geografia é estabelecida a partir de noções da geografia econômica vinculadas
aos estudos dos processos de inovação, como a proximidade entre agentes, as
redes de relações sociais e econômicas e o contexto dos territórios. A proximida-
de diz respeito ao acercamento ou distanciamento entre atores como forma de
promover atividades produtivas. Entretanto, essas proximidades podem as-
sumir diferentes formas, podendo ser cognitiva (essencial para a inovação),
social, institucional, organizacional ou geográfica (BOSCHMA, 2005;
BALLAND et al., 2015). Os estudos de rede enfatizam as parcerias entre agen-
tes ou instituições geograficamente próximos (redes locais) ou distantes (redes
globais) como modo fundamental para a efetividade das atividades econômicas,
o aumento da produtividade e a comercialização (BATHELT et al., 2004;
GLÜCKLER et al., 2017).

Enquanto a ideia de contexto territorial visa realçar a divisão do trabalho
e as redes em que os indivíduos estão inseridos, componentes que definem o
ambiente de informações e os pontos de referência desses mesmos indivíduos
(STORPER, 2009). Adicionalmente, o contexto é definido pelas condições ma-
teriais existentes (infraestruturas, instituições, etc.). Em particular, o contexto
regional está fortemente relacionado ao conhecimento tácito dos atores, conhe-
cimento que depende das proximidades geográfica e institucional (normas, há-
bitos e leis que regulam as interações entre indivíduos e grupos) para sua exis-
tência e progresso. A partir dessa discussão, interessam-nos os três problemas
do conhecimento tácito apontados por Gertler (2003)1: primeiro, como esse co-

1 Destaca-se que a discussão em Gertler (2003) está baseada nos estudos dos irmãos Polaniy: a
ideia de conhecimento tácito de Michael e os fundamentos institucionais das atividades
econômicas de Karl.
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nhecimento é produzido; segundo, como os agentes acham e se apropriam dele
e, por último, como reproduzir e compartilhá-lo. Essas três questões são impor-
tantes porque auxiliam na compreensão da difusão e dos impedimentos da digi-
talização nos meios rurais.

Por último, esses elementos – proximidade, redes e contexto – servem
como parâmetros geográficos que pautam a nossa análise do setor agroalimen-
tar e suas vinculações com as mudanças tecnológicas. Ademais, eles estão vin-
culados com a produção, absorção, reprodução e disseminação do conhecimen-
to, uma componente-chave para o capitalismo contemporâneo; por isso o uso
frequente de expressões como economia do conhecimento ou da aprendizagem.
Tais parâmetros espaciais estão circunscritos à geografia das transições susten-
táveis, perspectiva teórica que visa analisar as transformações tecnológicas e a
sustentabilidade pelas lentes da geografia econômica (HANSEN; COENEN,
2015; TRUFFER et al., 2015).

O capítulo é estruturado da seguinte forma. Após esta introdução, apre-
sentamos os referenciais teóricos e as estruturas normativas que baseiam nossa
discussão – desenvolvimento territorial, Objetivos do Desenvolvimento Susten-
tável (ODS), tipos de estruturas produtivas alimentares e sistemas de inovação.
Na terceira parte, debatemos os principais aspectos das tecnologias digitais para
os sistemas agroalimentares. Os tipos e instrumentos de políticas de inovação
relativas ao setor agroalimentar e territórios rurais são analisados na quarta par-
te. Na parte final, tecemos algumas conclusões do estudo.

1. Quadro teórico e normativo necessário:
dimensões do desenvolvimento territorial

Caravaca et al. (2005) foi o ponto de partida para a abordagem que apre-
sentamos a seguir, na qual as autoras discutiram o desenvolvimento em ter-
mos de processos de inovação no território. Nesse estudo, as autoras ressaltam
três fatores que explicam as desigualdades em termos de desenvolvimento ter-
ritorial: (a) as dinâmicas de aprendizagem associadas ao esforço de inovação;
(b) as dinâmicas de aprendizagem entre empresas e instituições, criando redes
econômicas essenciais ao desenvolvimento; (c) os recursos identificados pelo
capital territorial, como o patrimônio natural e cultural, mão de obra qualifica-
da ou identidade cultural.

Para nós, o desenvolvimento territorial é definido a partir de cinco dimen-
sões que se adaptariam ao momento histórico atual: desenvolvimento técnico,
crescimento econômico, desenvolvimento social, coesão social e desenvolvimento
sustentável. Mediante a atuação nessas dimensões, os territórios poderiam che-
gar a um desenvolvimento integrado mais duradouro em termos sociais, econô-
micos e ambientais. Vale destacar que, empiricamente, espera-se que essas di-
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mensões tenham diferenciados graus de interesse e possibilidades de aplicação
para os diferentes territórios. Essa diferenciação depende das especificidades
regionais (qualidades de cada território) e do contexto regional (redes e difusão
de conhecimentos em cada território). Além do mais, referimos a centralidade
teórico-conceitual das técnicas, os meios instrumentais e sociais pelos quais a
sociedade altera os espaços geográficos (SANTOS, 1999). Portanto, ao discu-
tir o desenvolvimento de cunho territorial, a dimensão da técnica tem forte
influência sobre as outras, como é demonstrado a seguir.

A primeira dimensão, o desenvolvimento técnico, está profundamente
vinculada ao momento histórico atual de grandes transformações pelas quais
passa o planeta. Entretanto, há uma diferença conceitual importante entre téc-
nica e tecnologia, que qualifica esse tipo de desenvolvimento. Na técnica,
reúne-se o conjunto de habilidades e conhecimentos que servem para a resolu-
ção de problemas práticos de grupos sociais, enquanto a tecnologia é uma técnica
que tem por base o conhecimento científico, ou seja, não se preocupa somente
com a solução de problemas, mas igualmente com o entendimento fundamental
do fenômeno em questão (QUINTANILLA, 2005). Por isso, fala-se em desen-
volvimento técnico e não tecnológico. Dessa maneira, considera-se um conjun-
to maior de experiências e atividades advindas não somente de base científica,
mas também de comunidades tradicionais, indígenas, agricultores familiares,
entre outros grupos sociais.

A dimensão do crescimento econômico refere-se ao progresso das ativi-
dades produtivas em geral em termos de competitividade econômica, renda dos
trabalhadores e capital das empresas. Entretanto, diversos acadêmicos – soció-
logos, cientistas políticos, geógrafos e mesmo economistas – vêm defendendo
que o crescimento econômico assenta-se largamente em dois tipos de institui-
ções, ou seja, a comunidade e a sociedade de cada território (FAROLE et al.,
2010; RODRÍGUEZ-POSE; STORPER, 2006). Por um lado, as comunidades
dizem respeito à vida em grupos sociais, em que seus parâmetros são as tradi-
ções e convenções sociais, os contatos interpessoais e as redes informais. Por
outro lado, as instituições formais da sociedade (leis e regramentos formais) são
definidas por regras codificadas e mais transparentes e que operam em escalas
de grande dimensão, como convenções e costumes nacionais ou de uma grande
região em um país. Em resumo, o crescimento econômico é cada vez mais de-
pendente da organização, das vontades e das disputas de poder dentro das res-
pectivas comunidades e sociedades e, portanto, associado a aspectos não econô-
micos. Além disso, outro elemento fundamental para o crescimento econômi-
co está na capacidade de desenvolvimento técnico dos territórios, sobretudo
no sentido da geração de inovações. A partir das ideias de Robert Solow e
Moses Abramovitz, desde meados do século XX, os modelos de crescimento
econômico incorporaram a variável mudança técnica como fator mais impor-
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tante, o verdadeiro motor do crescimento, bem mais do que o capital e o traba-
lho (MAZZUCATO, 2014).

A dimensão do desenvolvimento social aborda o bem-estar social da po-
pulação como elemento indispensável para o desenvolvimento geral de uma
região. Com efeito, o crescimento econômico, como discutido antes, é in-
fluenciado pelo desenvolvimento social das respectivas comunidade e socieda-
de. Por conseguinte, o progresso econômico de um território baseia-se nas con-
dições de sobrevivência da população, como saúde, educação, moradia ou ren-
da. No âmbito técnico, o desenvolvimento social pode ser intensificado através
do desenvolvimento técnico dentro dos territórios de duas maneiras. De um
lado, os melhoramentos proporcionados pelas novidades técnicas são diversos
para a população em todas as áreas do desenvolvimento social. Somente a digi-
talização proporcionou nas últimas décadas benefícios significativos nas áreas
da educação, da saúde e da comunicação. De outro lado, há a apropriação das
tecnologias, o que pressupõe a compreensão e um grau de domínio da geração
e desenvolvimento das técnicas pelos territórios. A ideia de apropriação tecno-
lógica expõe o problema de que a maioria das inovações está voltada para as
pessoas e regiões mais ricas, portanto, muitas vezes aumentando a desigualda-
de (KAPLINSKY, 2011). Por essa razão, como enfrentamento aos desequilí-
brios, destacamos a relevância do conceito de inovação inclusiva, ou seja, aque-
las inovações criadas para as necessidades de grupos sociais de baixa renda ou
escolaridade e que, por vezes, são desenvolvidas com a participação desses gru-
pos (HEEKS et al., 2013).

A dimensão da coesão social aponta a importância da interação dentro
das comunidades territoriais para o desenvolvimento. Interação que leva a uma
melhor organização e, consequentemente, governança dos territórios. A coesão
reflete claramente as duas dimensões anteriores – crescimento econômico e de-
senvolvimento social – como condição necessária para a realização dessas. A
coesão dos territórios promove, além das políticas de redistribuição de renda, a
manutenção do desenvolvimento ao longo do tempo e, portanto, a resiliência
dos territórios frente a mudanças radicais ou choques internos ou exteriores.
Novamente o suporte tecnológico possui papel destacado como possibilidade
de fortalecer a integração e a comunicação dentro dos territórios (e igualmente
com o exterior desses), tanto setorialmente (atividades produtivas específicas)
como territorialmente (comunidade em geral). Ressaltam-se as tecnologias da
revolução digital como internet, aplicativos de telefonia móvel e mídias sociais.

A última dimensão, o desenvolvimento sustentável, tem papel crucial
em três vertentes (AOYAMA et al., 2011). Primeiro, na sustentabilidade dos
espaços urbanos e rurais. Assim, nas cidades se daria mais atenção à produção
de lixo e poluição, bem como à redução da pegada ecológica dos recursos (ener-
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gia, alimentos, …); enquanto nas áreas rurais se buscaria estimular a agricultura
sustentável e a alimentação alternativa. Segundo, na preocupação com os im-
pactos das mudanças climáticas nas regiões, principalmente as mais pobres. Aqui
se enfatiza a necessidade de ações coletivas nas escalas local e global. A terceira
vertente aponta para a sustentabilidade das atividades produtivas, sobretudo no
caminho da economia sustentável e circular. Como apresentado anteriormente,
essa dimensão está intimamente vinculada às mudanças tecnológicas. A susten-
tabilidade tem um papel essencial não somente na resiliência local e global, liga-
da às mudanças climáticas ou à perda de biodiversidade, mas também na gera-
ção de inovações denominadas “verdes”. As ecoinovações, por exemplo, pos-
suem um papel-chave na transição para um desenvolvimento sustentável, uma
vez que são capazes de diminuir os impactos ambientais, quer na produção dos
mais variados bens e serviços, quer no consumo desses (SPEROTTO; TARTA-
RUGA, 2021; TARTARUGA et al., 2019). Ademais, os territórios podem apro-
veitar suas especificidades regionais (patrimônio cultural e natural) para fomen-
tar inovações ambientais. Principalmente nos espaços rurais, há conhecimentos
tradicionais e técnicos – de indígenas, quilombolas ou agricultores familiares –
com grande potencial para o surgimento de inovações inclusivas ambientais
(TARTARUGA, 2016; 2021).

Em resumo, para o momento histórico atual de mudança no paradigma
tecnoeconômico, a noção de desenvolvimento territorial tem como dimensões
fundamentais o crescimento econômico (competitividade econômica), o desen-
volvimento social (bem-estar social), a coesão social (diminuição das desigual-
dades territoriais), o desenvolvimento sustentável (sustentabilidade ambiental)
e o desenvolvimento técnico (apropriação tecnológica). Na última, a técnica é
aquela dimensão que serve de amálgama de todas elas.

2. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e o aspecto técnico

A Agenda 2030 da ONU com seus 17 ODS e respectivas 169 metas é a
estrutura normativa em escala global mais relevante no campo da sustentabili-
dade ambiental. Abrangendo todos os aspectos da sociedade, desde a vida mari-
nha até a paz e a justiça, os ODS que mais nos interessam em nossa discussão
são aqueles relacionados à agroalimentação e às mudanças tecnológicas.

No que diz respeito ao par agricultura e alimentos, o ODS mais pertinen-
te é obviamente o nº 2 (erradicar a fome). Esse objetivo, além da eliminação da
fome, visa melhorar a nutrição da população em geral e promover a segurança
alimentar e a agricultura sustentável até o ano de 2030.

Em Tartaruga et al. (2019), classificamos os ODS em dois grupos com
base no teor tecnológico de suas propostas. O primeiro grupo era composto
pelos objetivos que fomentam processos de inovação: os números 4 (educação
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de qualidade), 5 (igualdade de gênero)2, 8 (trabalho digno e crescimento econô-
mico) e, para nós o mais evidente, 9 (indústria, inovação e infraestruturas). O
outro grupo era daqueles objetivos que são claramente apoiados por inovações:
os números 2 (visto antes), 3 (saúde de qualidade), 6 (água potável e saneamen-
to), 7 (energias renováveis e acessíveis), novamente 8 (trabalho digno e cresci-
mento econômico), 11 (cidades e comunidades sustentáveis), 12 (produção e
consumo sustentáveis), 13 (ação climática), 14 (proteger a vida marinha) e 15
(proteger a vida terrestre).

Por outro lado, um reputado grupo de especialistas em economia e desen-
volvimento (SACHS et al., 2019) elegeu seis transformações relacionadas aos
ODS que seriam intervenções essenciais para o sucesso da Agenda 2030. Uma
dessas transformações é a que reúne alimentos, terras, água e oceanos sustentá-
veis.3 Aqui não se pode deixar de ressaltar os efeitos negativos de alguns mode-
los de sistemas alimentares que geram repercussões importantes, as quais con-
tribuem para a fome, a má nutrição e ainda a emissão de gases de efeito estufa, a
escassez de água, o declínio da biodiversidade, a sobre-exploração da pesca,
entre outros. Além disso, esses sistemas são muito vulneráveis às mudanças cli-
máticas (IPCC, 2019), o que acaba ressaltando a relevância de um sistema que,
ao mesmo tempo, sofre e gera impactos ambientais significativos em termos glo-
bais. Esses autores (SACHS et al., 2019) frisam a importância do planejamento, da
implementação e do monitoramento dessas transformações relativas aos ODS.
Entre essas intervenções estão as políticas de inovação para o setor agroalimentar.

Nessa linha, Schot et al. (2018) defendem que a implementação dos ODS
depende marcadamente das políticas de ciência, tecnologia e inovação (CTI)
para sua concretização, dentro das quais o ODS 9, de inovação, é central. Entre-
tanto, essas políticas devem assumir um franco caráter transformativo em razão
do momento histórico por que passamos, estimulando inovações que realmente
transformem o sistema sociotécnico na direção da sustentabilidade. Essa trans-
formação dos sistemas sociotécnicos, o que incluí o sistema agroalimentar, deve
abranger as noções de práticas e aprendizagem experimentais, de direcionalida-
de e de inclusividade, em que o experimentalismo é uma constante nas práticas
de inovação – experimentar novas situações e ideias –, bem como em aprender
constantemente, mesmo nos casos de insucesso das inovações. A direcionalida-
de faz referência à atitude dos atores envolvidos no processo de inovação, que

2 Apesar de parecer pouco atinente ao tema central de nossa discussão, esse ODS tem como uma
de suas metas o uso de tecnologias para promover o empoderamento das mulheres,
principalmente das TIC (TARTARUGA et al., 2019).

3 As outras transformações são: educação, gênero e desigualdades; saúde, bem-estar e demografia;
energia, descarbonização e indústria sustentável; cidades e comunidades sustentáveis; e revolução
digital para o desenvolvimento sustentável. Vale destacar que principalmente a última tem
forte relacionamento com este texto.
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deve ser de engajamento real e de estabelecimento de prioridades coletivas. E,
por último, a qualidade de inclusão dos processos no sentido de não deixar nin-
guém para trás.

3. Mundos da alimentação

Agora entramos mais diretamente no objeto principal deste trabalho, que
é o dos sistemas agroalimentares. Com o intuito de alcançar a alimentação hu-
mana suficiente da sociedade ou de regiões, esses sistemas são responsáveis pela
produção e distribuição dos produtos agroalimentares. Tais sistemas podem as-
sumir diferentes formas, e por isso as construções de tipologias são comuns no
meio acadêmico.

Nesse sentido, uma primeira aproximação seria a de dois paradigmas dos
sistemas agroalimentares: o agroindustrial e o territorial integrado (LAMINE et
al., 2012). O modelo agroindustrial está calcado na modernização da agricultu-
ra, ocorrida nas últimas quatro décadas. Proposta que se caracteriza pela forte
industrialização da provisão de alimentos em todas as suas etapas (produção,
distribuição e comercialização), pela padronização da produção de alimentos e
pela globalização dos mercados de alimentos. Por sua vez, o paradigma territo-
rial integrado é mais recente, apesar de suas raízes antigas, e se refere a uma
produção mais diversificada dos alimentos (portanto, não padronizada) e a uma
ênfase aos vínculos territoriais (valorização dos recursos a ativos específicos dos
territórios e das relações de proximidade social). Também conhecidas como re-
des de alimentação convencional e alternativa (respectivamente, paradigmas agro-
industriais e territoriais integrados), esses modelos não estão substancialmente
separados. Conforme Sonnino & Marsden (2006), essas esferas cruzam-se com-
petitivamente e, portanto, estabelecem relações muito importantes.

Entretanto, essa classificação para nós é incompleta, ainda que correta.
Baseada nos “mundos da produção e da inovação” de Storper (1997) – concei-
to que reflete as estruturas de ação das organizações (empresas e sistemas pro-
dutivos) e da tecnologia (conhecimentos codificados e não codificados) –, Mor-
gan et al. (2006) oferecem uma classificação dos sistemas agroalimentares mais
completa e condizente com o momento histórico atual – os mundos do ali-
mento. Assim, teríamos quatro mundos da alimentação ou tipos (MORGAN
et al., 2006).

• Mundo industrial: produção e consumo são amplamente padroniza-
dos; consequentemente, um produto genérico (com características iguais a tan-
tos outros) é distribuído para o mercado de massa (consumidores igualmente
normalizados); os fatores ecológicos são geralmente apropriados pelas organi-
zações empresariais. Por exemplo, Coca-Cola e McDonalds.
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• Mundo dos recursos intelectuais: intensificação dos mundos indus-
triais por meio de processos de produção especializados com alto aperfeiçoa-
mento tecnológico e domínio de mercado. Exemplo: empresas de biotecnologia
e de alimentos geneticamente modificados.

• Mundo do mercado: contexto em que a produção continua fortemente
padronizada, porém o consumo está direcionado para nichos de mercado dife-
renciados. Exemplificado na comida congelada ou refrigerada.

• Mundo interpessoal: processos de produção especializada de alimen-
tos vinculados a culturas de consumo específicas e a regiões específicas, portan-
to práticas de produção e consumo especializadas e localizadas. São exemplos
desses os alimentos típicos de regiões e a agricultura orgânica.

A tipologia dos mundos do alimento serve para o restante do trabalho
como base para o mapeamento de uma geografia da alimentação (MORGAN et
al. 2006). Assim podemos mostrar como esses mundos se refletem em países,
regiões e cidades de modo dominante (um mundo prevalecente), combinado
(dois ou mais mundos atuando juntos) ou em alteração (de um mundo ao ou-
tro). Como o objetivo aqui é centrar a análise no papel das inovações, vamos
discutir isso no sentido sistêmico e geográfico a seguir.

4. Sistemas regionais de inovação (inclusiva)

A perspectiva dos sistemas de inovação surge, de forma mais elaborada e
explícita, no início dos anos 1990 (EDQUIST, 2006). O foco inicial das discus-
sões e aplicações da abordagem foi especialmente direcionado à escala nacio-
nal. Assim, os sistemas nacionais de inovação se definiam como as ações e polí-
ticas direcionadas aos processos de inovação que ocorriam, de forma coordena-
da ou colaborativa, no território de um país. Vale ressaltar que essa perspectiva
sempre teve preocupações mais práticas, sobretudo em termos de políticas, do
que teóricas (EDQUIST, 2006). Apenas recentemente, alguns especialistas têm
se debruçado sobre o campo do entendimento social, econômico e político des-
sas experiências, portanto, das teorias que possam explicá-las mais profunda-
mente, especialmente de sua vertente regional (ASHEIM, 2011).

Conforme Edquist (2006), os sistemas de inovação, de modo geral, carac-
terizam-se pela presença de certos aspectos, como o fato de o desenvolvimento
de inovações estar fortemente vinculado a processos de aprendizagem em pes-
quisa e desenvolvimento (P&D). Outro elemento é seu caráter holístico e inter-
disciplinar, por consequência muito relacionado à colaboração de diferentes áreas
do conhecimento. A perspectiva histórica é outro ponto essencial, porque da
trajetória da invenção até a inovação, ou seja, a sua difusão, há diversos aconte-
cimentos definidores do sucesso e da aceitação da novidade. A diferenciação
dos sistemas é outra característica comum cada país ou região tem um modelo
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que se adapta a suas respectivas realidades. Finalmente, deve-se considerar as
experiências dos sistemas que enfatizam a interdependência entre os agentes e a
não linearidade das trajetórias de desenvolvimento das inovações.

Surgidas logo depois da perspectiva dos sistemas nacionais, os sistemas
regionais de inovação (SRI), nosso foco neste trabalho são um modelo de siste-
ma em que a proximidade física entre os atores envolvidos na inovação é uma de
suas características principais. Os conhecimentos tácitos, em função dessa pro-
ximidade acabam por ser um elemento-chave de uma geografia de inovação
(ASHEIM; GERTLER, 2005), juntamente com os contatos face a face, as rela-
ções baseadas na confiança e, consequentemente, a cooperação. Ali os desen-
volvimentos das inovações são determinados pelos processos sociais de organi-
zação da aprendizagem – aprender fazendo e aprender interagindo – em um
território específico com condições e possibilidades particulares. Os SRI funda-
mentam-se em três bases de conhecimento para a realização das inovações
(ASHEIM, 2007):

• Analítica: baseada no conhecimento científico e, portanto, em modelos
formais da pesquisa básica ou aplicada, nos quais o conhecimento codificado
predomina. Exemplos: biotecnologia e inteligência artificial.

• Sintética: tem por base os modelos industriais tradicionais, ou seja, atra-
vés da aplicação de conhecimentos existentes ou de novas combinações de co-
nhecimentos; referida também com base na engenharia e relacionada fortemen-
te ao conhecimento tácito e algum grau do codificado (pesquisa aplicada). Exem-
plos: basicamente todos dos setores da engenharia industrial.

• Simbólica: associada aos atributos estéticos e culturais dos produtos; o
conhecimento tácito é preponderante. Exemplos: toda a indústria cultural (cine-
ma e música) e moda.

Evidentemente, todo tipo de atividade produtiva, mesmo dos exemplos
acima, possui as três bases de conhecimento integradas em suas ações de inova-
ção com diferentes intensidades. No âmbito da agricultura familiar e de outros
grupos sociais de áreas rurais, importantes para a nossa discussão, as bases sin-
téticas e simbólicas são essenciais e com a necessidade premente de suporte
externo da base analítica.

Conforme a teoria de variedades de capitalismo (HALL; SOSKICE, 2001)
– que estabelece as economias de mercado liberal e coordenado4 –, é possível
classificar, respectivamente, os SRIs em empresariais e institucionais (ASHEIM;
GERTLER, 2005).

• SRI empresarial: alicerçado primeiramente na base de conhecimento
analítica, obtém dinamismo a partir do capital de risco, empreendedores, cien-

4 O enfoque baseia-se nas diferenças de estruturas institucionais entre países que regem suas
economias.
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tistas e demandas de mercado; não possui configurações regionais de colabora-
ção (confiança, parcerias duradouras, etc.) muito potentes; frequente gerador de
inovações radicais. Sistemas frequentemente encontrados nos Estados Unidos e
no Reino Unido.

• SRI institucional: baseado, predominantemente, no conhecimento sin-
tético, tem como principal característica as associações e redes de negócios
estáveis e duradouras; diferente dos sistemas empresariais, os institucionais
possuem estruturas regionais de cooperação bem estabelecidas. Exemplos des-
se sistema encontram-se normalmente em regiões da Alemanha, dos países nór-
dicos e da Áustria.

Contudo, duas observações são necessárias sobre os SRIs. Em primeiro
lugar, as regiões geralmente contêm ambos os tipos de sistemas (institucional e
empresarial), mas em diferentes graus. Em segundo, esses dois gêneros de SRI e
suas combinações não parecem contemplar uma parcela importante dos siste-
mas regionais encontrados em diversos países. Esse último levou-nos a pensar
em outro tipo de sistema regional.

Apoiando-nos em Schneider (2009), que criou outra variedade de capi-
talismo correspondente aos países latino-americanos (a economia de mercado
hierárquico), pensamos na possibilidade dos SRIs hierárquicos, um terceiro mo-
delo. Esse sistema seria caracterizado basicamente por uma estrutura regional
composta de grupos empresariais diversificados, de mão de obra de baixa quali-
ficação, de relações de trabalho atomísticas (fragmentadas) e cercada por corpo-
rações multinacionais. Nessa representação, as regiões correspondentes teriam
baixa capacidade de inovar e altas desigualdades econômicas e sociais.

Adicionalmente, os modelos de sistemas de inovação requerem uma abor-
dagem multiescalar. Com essa exigência em consideração, Binz & Truffer (2017)
sugerem os sistemas globais de inovação para analisar as articulações entre os
diferentes subsistemas. Esses sistemas podem ser compostos por SRIs, sistemas
nacionais e as respectivas conexões transnacionais e globais, portanto, elemen-
tos estabelecidos nas escalas regional, nacional, transnacional e global. Ade-
mais, essas estruturas têm como integrantes diferentes conjuntos de empresas,
instituições de pesquisa, intermediários, ONGs, entre outros, dependendo do
setor econômico (por exemplo, saúde, energia ou alimentar). Em consequência,
verifica-se que os sistemas regionais e nacionais são influenciados e comanda-
dos por estruturas de dimensão espacial superior.

Por último, devemos inserir mais um ingrediente à perspectiva dos SRIs:
a inclusividade. Como discutido antes, a inclusão é um aspecto importante tan-
to para o desenvolvimento em geral como para os processos de inovação. Com
efeito, a exclusão é um problema que afeta diversas dimensões da sociedade. No
âmbito político, a marginalização de parcelas da população das oportunidades
econômicas relacionadas a novas tecnologias acaba por fortalecer populismos e
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extremismos, como ocorreu, por exemplo, nos Estados Unidos ou na Europa
nos últimos anos (RODRÍGUEZ-POSE, 2018). Nesse sentido, alguns autores
vêm defendendo a relevância da questão da inclusão no campo dos sistemas de
inovação nos países em desenvolvimento (ALTENBURG, 2009), como na Amé-
rica Latina (TARTARUGA, 2016). Isso ratifica a relevância da inovação inclu-
siva – como salientado anteriormente –, bem como de seus correspondentes
sistemas regionais (FOSTER; HEEKS, 2013; AROCENA et al., 2015; TARTA-
RUGA; SPEROTTO, 2021).

Assim, os sistemas regionais de inovação inclusivos congregam todas as
características comuns aos sistemas de inovação – aprendizagem, holística, in-
terdisciplinaridade, interdependência, colaboração, entre outras – e, complemen-
tarmente, a inclusão de estratos da população geralmente excluídos dos proces-
sos de inovação.

Tal integração pode ocorrer por meio de seis níveis de inclusão, desde o
grau menos sofisticado até o de maior sofisticação, conforme ilustra a “escada
da inovação inclusiva” (HEEKS et al., 2013): inclusão de intenção – quando há
uma motivação (intenção) de que uma inovação seja orientada para a satisfação
de pessoas excluídas econômica ou socialmente; inclusão de consumo – a ino-
vação é utilizada por essas pessoas; inclusão de impacto – a inovação possui um
efeito benéfico genérico sobre o grupo excluído (bem-estar, saúde, educação,
entre outros); inclusão de processo – um dos níveis mais importantes, os indiví-
duos excluídos participam diretamente de alguma(s) fase(s) do processo de ino-
vação (invenção, desenho, desenvolvimento, produção ou distribuição), nas quais
eles participam na atividade inovadora informados, consultados, colaborando
ou controlando; inclusão de estrutura – quando o sentido da inclusão na inova-
ção perpassa as estruturas sociais envolvidas, como as instituições, as organiza-
ções e relações sociais na região; e inclusão pós-estrutural – no momento em
que as estruturas de conhecimento (e sua difusão) e de discurso são genuina-
mente inclusivas.

Os SRIs inclusivos têm muito a ganhar com as diferentes bases de conhe-
cimento discutidas antes, principalmente através da conjugação dessas variadas
bases tanto em espaços urbanos como rurais. Desse modo, o aproveitamento
dos patrimônios naturais e culturais de áreas rurais (conhecimentos sintéticos e
simbólicos) com o apoio de instituições de pesquisa e universidades (conheci-
mento analítico) pode ser algo muito promissor. Tais explorações podem gerar
realizações eficientes e surpreendentes no campo das inovações verdes (ecoino-
vações), sobretudo na área agroalimentar. Porém, embora todos os mundos da
alimentação poderiam aproveitar essas possibilidades, o mundo interpessoal
parece ser o mais adequado tanto no sentido da inclusão, obviamente, como no
da eficiência econômica e tecnológica com o necessário suporte científico (insti-
tuições do conhecimento analítico). Suporte este que, inevitavelmente, necessita
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de políticas públicas apropriadas (e inclusivas). Além do mais, esses sistemas
podem assumir diferentes formas, como os SRIs empresariais ou institucionais
(e suas combinações habituais), e igualmente modalidades mais problemáticas,
como dos SRIs hierárquicos (comuns em regiões do mundo onde a inclusão é
mais necessária).

Finalmente, os SRIs inclusivos assumem diversas propriedades que os
caracterizam pela diversidade e pela adaptação ao momento histórico atual (Fi-
gura 1). Esses sistemas estão intimamente relacionados com as políticas de ino-
vação, o que é discutido posteriormente. Porém, antes disso, temos que abordar
a acentuada incidência da revolução digital no setor agroalimentar.

Figura 1: Componentes dos sistemas regionais de inovação inclusiva para o
setor agroalimentar

5. Digitalização nos territórios rurais

As mudanças tecnológicas desde a 1a revolução industrial no final do sé-
culo XVIII ocorrem através de processos complexos em que economia, socieda-
de e tecnologia condicionam-se mutuamente. Com efeito, essas mudanças acon-
tecem juntamente com transformações na sociedade – nos costumes, estilo de
vida e preferências – e, consequentemente, no sistema econômico em geral. Em
outras palavras, essas três dimensões vão se modificando de modo articulado e
recíproco. Como discutido anteriormente, estamos vivenciando a 5a revolução
tecnológica (PÉREZ, 2004), mais conhecida como revolução digital ou, como
alguns denominam, a Indústria 4.0, e entrando na 2ª Transição Profunda
(SCHOT; KANGER, 2018). Além de ligada à sustentabilidade ambiental, essa
grande transição é influenciada pelas tecnologias digitais ainda prevalecentes
em praticamente todos os segmentos da economia ou da sociedade.
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A revolução digital está associada às tecnologias da informação e comu-
nicação (TIC), das quais poderíamos citar, entre as principais, Big Data (ciência
de dados), internet das coisas, machine learning, blockchain, cloud (computação
em nuvem), inteligência artificial, robótica, mídias sociais, entre outras. No con-
texto dos sistemas agroalimentares, essas tecnologias vêm alterando de forma
decisiva a produção de alimentos, bem como sua distribuição e comercialização
(WILKINSON, 2019). Assim, podemos observar essas técnicas alterando e co-
mandando diversas atividades produtivas nos diferentes mundos da alimenta-
ção. Além das mencionadas antes, nas atividades agropecuárias e alimentares,
podemos encontrar as seguintes tecnologias inovadoras: realidade virtual e au-
mentada, automação, biotecnologia, bioinformática, nanotecnologia; e, parti-
cularmente na agricultura, geotecnologias, sensoriamento remoto, agricultura
de precisão e modelagem agroambiental.

No âmbito do mundo industrial, as grandes corporações têm seus produ-
tos padronizados, alcançando de forma rápida e fácil os mais diferentes lugares
por meio das redes informatizadas de comercialização. Assim, empresas como
Amazon e Alibaba atuam e praticamente dominam a venda no varejo de ali-
mentos (WILKINSON, 2019). Adicionalmente, temos Google e Facebook de-
senvolvendo estratégias de marketing para atingir os consumidores por meio das
mídias sociais. O mesmo efeito encontramos no mundo do mercado, ou seja, na
captura de mercados específicos (nichos).

Esses dois mundos estão, na maioria das vezes, conectados ao dos recur-
sos intelectuais, influenciando sobretudo as indústrias agroalimentares. Nesse
sentido, podemos verificar o uso de Big Data para agricultura mediante compa-
nhias como IBM, Microsoft ou Google. Evidentemente, as companhias de alta
tecnologia citadas aqui mostram uma situação de consolidação de oligopólios e,
até mesmo, de interferência nas demandas e preferências dos consumidores atra-
vés do e-commerce (TRENDOV et al., 2019). Como já alertado por diversos estu-
diosos, o mundo da alimentação industrial, concentrado em poucas empresas
(Bayer-Monsanto, Dow, Dupont, ChemChina e Syngenta), vem sendo impacta-
do pela expansão da agricultura digital, o que se reflete em novas dinâmicas eco-
nômicas nos sistemas agroalimentares globais. Três aspectos principais contri-
buem para isso (ROTZ et al., 2019): controle e propriedade de dados, produção e
desenvolvimento de dados e segurança de dados (data/cyber security).

A digitalização também é base de avanços importantes na biotecnologia
através da edição de genes, tecnologia que parece aumentar enormemente a capa-
cidade de manipulação genética sem as preocupações vinculadas aos organismos
geneticamente modificados (OGM) (WILKINSON, 2019). Também podemos
assistir a progressos importantes na nanotecnologia junto à internet das coisas.

Desse modo, vemos nas últimas décadas o surgimento de uma nova geo-
grafia econômica dos sistemas agroalimentares, baseada em tecnologias avan-
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çadas. Essa nova espacialidade caracteriza-se pela dominação das principais tec-
nologias por um pequeno grupo de empresas, mas, ao mesmo tempo, com pos-
sibilidades de emergência de novas empresas, geralmente pequenas, de novos
empreendimentos tecnológicos (start-ups), muitas vezes provenientes de institu-
tos de pesquisa ou de universidades (spin-offs).

Um exemplo emblemático dessas transformações espaciais pode ser ob-
servado na novíssima produção em laboratório das proteínas alternativas (ali-
mentos proteicos, como carnes, originários de células animais ou de vegetais). O
que é interessante nessa atividade produtiva é que está sendo desenvolvida em
lugares que pouco recordam estábulos em fazendas de áreas rurais, como o Vale
do Silício nos Estados Unidos, Maastricht nos Países Baixos, Tel Aviv em Israel
ou Singapura. Localizado no estado da Califórnia, o Vale do Silício foi o berço
da Revolução Digital e até hoje é um dos mais importantes centros de produção
de tecnologias digitais no mundo. Atualmente, essa região tornou-se também
um dos principais núcleos de produção de proteínas alternativas, alimento de-
nominado por causa dessa localização invulgar de “comida como software” (SEX-
TON, 2020). Conforme essa mesma autora, essa localização específica é chave
em dois sentidos para ressaltar o poder do lugar em termos de desenvolvimento
de inovações. Primeiro, a importância da presença física em um lugar específi-
co. Com efeito, o prestígio do Vale do Silício, como o centro da revolução digi-
tal, tem atraído para essa localidade os laboratórios de produção de proteína
alternativa. Ali criou-se um ambiente industrial de alta tecnologia para a produ-
ção de alimentos proteicos com importantes impactos nas dinâmicas dos siste-
mas agrícolas – na pecuária – e alimentares – novos tipos de produtos saudáveis.
Segundo sentido, a importância de estar inserido culturalmente nesse lugar. Um
local que reúne a reinvenção de alimentos, as tecnologias digitais, os capitais de
risco, a imagem do empreendedorismo do Vale do Silício e, simultaneamente,
um tipo de alimentação sustentável para o futuro. Tais sentidos – presença física
e inserção cultural – reforçam a ideia de que os processos de inovação estão
vinculados às proximidades (física, social, cognitiva, organizativa e institucio-
nal) entre os atores. Essas considerações ressaltam a relevância do lugar para as
atividades de inovação em geral (STORPER, 1997; MORGAN, 2004) e especi-
ficamente no setor agroalimentar (MORGAN et al., 2006).

No mundo interpessoal, pode-se verificar uma grande variedade de possi-
bilidades de inovações incrementais em razão de sua característica comum de
produção especializada. Desse modo, esse tipo de atividade aproveita todas as
bases de conhecimento para gerar inovações. Principalmente considerando a
combinação dessas bases, nas quais destacam-se as vantagens de conjugar os
conhecimentos sintéticos ou simbólicos com os analíticos, especialmente asso-
ciados à digitalização. Nesse quadro, são essenciais as ações colaborativas com
instituições de pesquisa, como universidades, para a geração de inovações no
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âmbito do desenvolvimento sustentável (TARTARUGA et al., 2019). Igualmen-
te as parcerias com os outros mundos da alimentação – principalmente dos re-
cursos intelectuais – parecem evidentes para o apoio à atividade inovadora, não
obstante os problemas relacionados à dominação e à concentração das tecnolo-
gias digitais em poucas corporações.

Por essa razão, a inclusão é uma necessidade para a promoção do desen-
volvimento territorial e da inovação. Dentro da perspectiva da inovação inclusi-
va, três níveis de inclusão são fundamentais. A inclusão de consumo, em que
aos grupos sociais mais vulneráveis é facultado o acesso a alimentos mais sau-
dáveis e produzidos de forma sustentável. Que esses alimentos (produtos) ge-
rem efeitos positivos tanto econômicos como ambientais em níveis regional e
nacional (inclusão de impacto). E, por fim, que algumas atividades produtivas
incorporem esses grupos sociais na geração de inovações (inclusão de processo).
Aqui vale ressaltar alguns grupos como agricultores familiares, indígenas, quilom-
bolas e outras comunidades tradicionais, detentores de conhecimentos sintéticos
e simbólicos, que podem auxiliar os processos de inovação principalmente no
âmbito ambiental. Tal inclusão deve levar em consideração alguns recursos essen-
ciais para a digitalização da agricultura e dos espaços rurais (TRENDOV et al.,
2019):

• Recursos naturais: elementos básicos para a agricultura;
• Recursos humanos e talento: elemento primordial para incorporar as

tecnologias digitais nas áreas rurais, sendo essencial também oportunizar a in-
clusão de gênero e dos jovens para aumentar as capacidades regionais;

• Políticas e regulação: a disposição de estruturas regulatórias e políticas
voltadas à promoção do uso das tecnologias digitais para o desenvolvimento
sustentável;

• Definição de estratégias e de visão: estabelecer claramente o que se de-
seja realizar (visão) e quais os mecanismos para isso (estratégias) e que devem
ser pautados pela inclusão e sustentabilidade.

Em termos de políticas, regulação e definição de visão e estratégia, im-
porta enfatizar a contribuição da Agenda 2030 em legitimar a inclusão e a sus-
tentabilidade nessa discussão. Portanto, é imperativo o cumprimento dos objeti-
vos e metas dessa agenda para promover as transformações econômicas e
sociais necessárias, como podem ser a erradicação da fome ou da pobreza (ODS
1 e 2, respectivamente), tema importante para os territórios rurais, ou a igualda-
de de gênero (ODS 5), para aumentar a diversidade cognitiva imprescindível
para os processos de criatividade e inovação.

Assim, as políticas de inovação direcionadas à inclusividade e sustentabi-
lidade para os sistemas agroalimentares abrem um amplo leque de possibilida-
des de desenvolvimento dos territórios rurais.
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6. Políticas de inovação inclusiva para os territórios rurais

A inovação tecnológica em geral depende fortemente de políticas que
proporcionem as condições necessárias para empresas públicas e privadas rea-
lizarem tal atividade, em que, portanto, o estado tem um papel fundamental
(MAZZUCATO, 2014). Basicamente, existem três tipos de políticas de inova-
ção (EDLER; FAGERBERG, 2017):

• Políticas orientadas à invenção: possuem um foco restrito e concentra-
do na etapa de invenção ou de pesquisa e desenvolvimento (P&D);

• Políticas orientadas por missões: voltadas à solução de problemas de
grande envergadura ou desafios, que vêm acompanhadas de uma agenda políti-
ca, geralmente de escala nacional;

• Políticas orientadas a sistemas: como discutidas anteriormente, os siste-
mas de inovação buscam ressaltar as redes de atores nos processos de inovação,
sistemas que podem ser nacionais, regionais (nosso principal enfoque), setoriais
e globais.

Vale frisar que as políticas orientadas a missões possuem uma importân-
cia elevada no contexto da transição sustentável, especialmente no que diz res-
peito às mudanças climáticas. Com efeito, essas transformações, para serem efe-
tivas, são necessárias em escala global e em um amplo espectro das atividades
humanas, como energias, alimentação, uso do solo e atividades econômicas, ou
seja, necessitam de ações audaciosas e de grande espectro, como podem ser as
políticas de missões.

Da mesma forma, as políticas de inovação no âmbito dos sistemas agroa-
limentares devem cumprir funções importantes no enfrentamento dos proble-
mas relacionados à questão ambiental e, adicionalmente, a todo tipo de exclu-
são da população (social, econômica ou alimentar).

A maior compreensão da inovação como fator de desenvolvimento socio-
econômico tem levado à experimentação de diversos instrumentos de política
de inovação ao longo dos últimos anos e em vários lugares. A seguir, veremos,
agrupados por função, os principais tipos de políticas aplicáveis ao setor agroa-
limentar e aos espaços rurais (adaptado de EDLER; FAGERBERG, 2017).

• (1) Incentivos fiscais para P&D e (2) suporte direto à P&D e inovação
na empresa: ambos os tipos de política propõem-se a fornecer apoio financeiro
para a aquisição de novos conhecimentos e a criação de inovações; além do
auxílio direto aos agricultores, deveriam ser alocados recursos a firmas de tecno-
logias digitais, principalmente pequenas e locais, para gerar inovações voltadas
ao público rural.

• (3) Políticas de treinamento e capacitação, (4) políticas de empreen-
dedorismo e (5) serviços técnicos e consultoria: instrumentos direcionados ao
aumento das capacidades digitais no sentido da geração de inovações e da co-
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mercialização dos produtos das propriedades rurais, ressaltando a necessidade
da constante aprendizagem nas regiões; vale ressaltar novamente a importância
da inclusão das mulheres e dos jovens dos espaços rurais nessas políticas.

• (6) Políticas de aglomeração, (7) de incentivo à colaboração e (8) de
redes de inovação: instrumentos de política para favorecer as diversas formas de
interação e aprendizagem entre os atores rurais e, principalmente, desses com
empresas tecnológicas e instituições de pesquisa; com um foco especial no de-
senvolvimento das respectivas regiões de modo generalizado (inclusão de im-
pacto); e relevantes para a perspectiva dos sistemas regionais.

Além dos instrumentos anteriores (direcionados à oferta de inovações),
há aqueles mais voltados à demanda por inovações que recentemente vêm cha-
mando a atenção.

• (9) Demanda privada por inovações, (10) políticas de compras públi-
cas para inovação, (11) compras públicas pré-comerciais e (12) prêmios de
incentivo à inovação: a partir de incentivos públicos de governos (locais, regio-
nais ou nacionais), eventualmente em parceria com instituições privadas, para a
distribuição e experimentação de inovações de modo a acelerar a curva de apren-
dizagem.

• (13) Padronização e (14) regulação: políticas relevantes pelo lado da
demanda e da oferta e de pressão para mudanças, principalmente no âmbito
ambiental; aqui é importante uma estratégia mais ampla de apoio aos diversos
atores “pressionados” através de outras políticas (como 1 e 2).

• (15) Previsão tecnológica: iniciativa importante de divulgação e debate
de tendências tecnológicas e de mercado para os atores rurais a partir de agentes
capacitados dos setores acadêmicos, governamentais ou empresariais.

Outro aspecto importante é a governança das políticas de inovação, que
podem ter uma existência não somente nacional, mais comum, mas também
regional ou local – governança territorial. Nesse sentido, é interessante pensar
também em uma governança experimental (MORGAN, 2018), ou seja, em um
tipo de gestão regional orientado a experimentar constantemente formas de or-
ganização inovadoras para o enfrentamento dos problemas regionais.

Juntamente com essa governança, todos os instrumentos de política cita-
dos podem impulsionar a criação de inovações inclusivas, principalmente se
trabalharem conjuntamente com políticas de outros setores, como saúde, habi-
tação, educação, entre outros. Nos territórios rurais, por exemplo, as políticas de
treinamento e capacitação (3) poderiam operar concomitantemente com a polí-
ticas de educação de jovens. Por fim, os instrumentos de políticas de inovação e
a perspectiva da governança experimental são componentes dos sistemas regio-
nais de inovação inclusiva. Tais sistemas reforçam a ideia do papel da colabora-
ção e da cooperação como essencial para a efetivação do desenvolvimento terri-
torial.
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A Figura 2 representa um exercício de sistematização que interliga as po-
líticas destacadas à noção de governança territorial. Conforme a ilustração, as
ações relacionadas à previsão tecnológica estão fortemente atreladas aos avan-
ços e descobertas na fronteira do conhecimento e, por conseguinte, subordina-
das ao contexto mundial. Algo semelhante, embora em menor grau, ocorre nas
políticas de padronização e regulação, como os certificados de rastreabilidade
tanto para fins ambientais como para autenticação de produção agroalimentar
livre de agrotóxicos, que seguem protocolos baseados em parâmetros mundiais.
Por sua vez, como anteriormente salientado, as medidas para estimular a P&D
e a inovação, aprimorar a gestão e capacitação e incentivar a cooperação devem
atender as características e necessidades nacional, regional e local.

Figura 2: Políticas de inovação e escalas de abrangência

Considerações finais

Os sistemas agroalimentares vêm sofrendo alterações significativas nos
últimos anos à luz das mudanças tecnológicas em curso. Um dos aspectos prin-
cipais dessas influências são as tecnologias digitais, que atingem todas as esferas
da atividade humana. Para analisar essa realidade, que alcança principalmente
os territórios rurais e seus diversos atores, como os agricultores familiares, fize-
mos uso da noção de desenvolvimento territorial em suas diferentes dimensões
(crescimento econômico, desenvolvimento social, coesão social, desenvolvimento
sustentável e desenvolvimento técnico).

A partir desse quadro, estabelecemos como se configuram os diferentes
mundos da alimentação, que são estruturas econômicas relacionadas à produ-
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ção e distribuição de alimentos. Assim, mostramos a vertente industrial e de
mercado fortalecida, econômica e politicamente, pelos novos recursos intelec-
tuais vinculados à digitalização (Big Data, internet das coisas, biotecnologia,
etc.). Da mesma forma, o mundo interpessoal (da agricultura orgânica ou dos
alimentos típicos) é impactado por essas mesmas tecnologias. De um lado, de
modo subordinado e prejudicial e, de outro lado, com algumas oportunidades
benéficas se apoiadas por políticas públicas.

Além do mais, sabemos que essas transformações tecnológicas caminham
ao lado da dimensão da sustentabilidade ambiental. Esse ponto fornece abertu-
ras e oportunidades positivas para os atores rurais (mundo interpessoal). Dessa
maneira, fica clara a necessidade de inclusão econômica de parcelas significati-
vas da população rural. Assim, dois aspectos parecem essenciais nessa discus-
são. Por um lado, temos um elemento normativo relacionado à Agenda 2030 da
ONU, que legitima a questão da inclusão e, evidentemente, da sustentabilidade
para as ações voltadas ao desenvolvimento socioeconômico. Por outro lado, a
efetivação de políticas de inovação, direcionadas a essas mesmas questões, pare-
cem fundamentais para os espaços rurais.

Por isso estabelecemos um quadro de instrumentos de políticas de inova-
ção que servem para a promoção de sistemas regionais de inovação inclusiva.
Esse quadro conjuga inovação, integração de estratos sociais excluídos e desen-
volvimento sustentável de maneira sistêmica nas atividades econômicas de ter-
ritórios rurais.

A partir das considerações de Edler & Fagerberg (2017) sobre orientações
para políticas de inovação em geral, pudemos tecer algumas lições a esse respei-
to no âmbito dos sistemas agroalimentares e das áreas rurais. Em primeiro lu-
gar, os processos de inovação não são direcionados, em um primeiro momento,
à criação de novas ideias; essa é uma preocupação das políticas científicas, im-
portantes como complemento das de inovação. As inovações devem buscar pre-
ferencialmente solucionar problemas sociais e econômicos que sejam de interes-
se da sociedade e, portanto, da política em geral. Por isso a importância da dire-
cionalidade das políticas nesse sentido prático e de interesse social. No caso do
segmento agroalimentar, há uma necessidade imperiosa de conscientização da
relevância dos aspectos ambientais para o setor; caso contrário, ele estará fada-
do ao atraso tecnológico e, consequentemente, ao declínio de sua competitivi-
dade econômica. Assim, o instrumento de política da previsão tecnológica é
essencial para um processo de sensibilização não somente dos agricultores, mas
também de gestores públicos e privados para uma nova era tecnológica global.

Em segundo lugar, para responder aos principais desafios da sociedade,
deve haver uma adaptação dos instrumentos de política para o setor. As políti-
cas de incentivos fiscais e de suporte direto à P&D, de habitual utilização, não
parecem ser as melhores alternativas, talvez melhor aproveitadas de modo
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complementar a outras políticas. As políticas de tipo territorial são as mais
adequadas para promover as sinergias regionais tão necessárias para a inova-
ção, em particular aquelas direcionadas aos sistemas de inovação regionais.
Desse modo, as políticas de aglomeração, de fomento à colaboração e de redes
de inovação são mais efetivas e profícuas para enfrentar os gargalos econômi-
cos e técnicos que impedem as transformações necessárias no atual momento
de transição global.

Em terceiro, a tradicional dificuldade dos inovadores de ultrapassar o “vale
da morte” da inovação, ou seja, a passagem da etapa da invenção para a da
exploração comercial da inovação. Principalmente no quadro da geração de tec-
nologias verdes, é necessário o suporte das experimentações e da implementa-
ção das novas alternativas econômicas. Aqui vale ressaltar novamente o papel
do Estado como o principal alicerce para superar o vale da morte, pois o setor
privado é muito refratário a investir nessa etapa em razão do alto risco, preferin-
do apoiar a inovação em etapas posteriores (MAZZUCATO, 2014).

Em quarto lugar, não se deve considerar a inovação, em termos genéricos,
um tema intrinsecamente relativo ao conhecimento analítico (base na ciência) e
a tecnologias avançadas. Para os territórios rurais, esse corolário possui uma
repercussão imprescindível para o desenvolvimento territorial. Com efeito, os
diversos atores rurais possuem uma diversidade de informações e de conheci-
mentos (sintéticos ou simbólicos) que podem promover inovações em geral e
sustentáveis em especial. No âmbito estatal, as políticas de inovação devem
perpassar todas as esferas relacionadas ao rural e, portanto, não apenas as
secretarias de ciência e tecnologia, de indústria ou de agricultura e pecuária. A
inovação deve ser um objetivo estratégico das mais diferentes secretarias de go-
verno, como educação (por exemplo, na promoção das capacidades digitais) ou
saúde (vinculada aos alimentos saudáveis).

Por último, para desenvolver políticas de inovação bem-sucedidas, deve-
se focar no entendimento do contexto em que estão inseridas. Portanto, os for-
muladores de políticas devem ver mais além da simples oferta de inovações
(supply side) e considerar a demanda por elas. No caso dos sistemas agroalimen-
tares, o papel dos consumidores e as transformações recentes que se verificam
em várias partes do planeta, em termos de alimentação mais saudável e susten-
tável, são essenciais para compreender os mercados alimentares atuais. Ade-
mais, a perspectiva dos sistemas de inovação estimula a visão de longo prazo, ou
seja, a consolidação de trajetórias de desenvolvimento nos territórios que fo-
mentem as inovações de forma constante.

Em resumo, tais considerações reforçam a ideia consolidada nos campos
da geografia econômica e dos estudos de inovação de que o fenômeno da inova-
ção é contextual, favorecido (ou obstruído) pelas especificidades regionais e de-
pendente de trajetórias pregressas (path dependence). Complementarmente, os efei-
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tos benéficos das políticas de inovação para os territórios seriam multiplicados
se fossem orientadas à sustentabilidade e à inclusão social e econômica; consi-
derando não só a justiça ambiental e social, mas igualmente o momento históri-
co atual como oportunidade. Nesse contexto, a digitalização é aquele elemento
central que reúne toda sorte de oportunidades de progresso e, ao mesmo tempo,
de desafios relacionados à centralização de poder e de controle tecnológico que
vai ao encontro da inclusão. Até onde podemos observar, essa dualidade – opor-
tunidades/desafios – está em franca confrontação em várias esferas da econo-
mia e da política em variados lugares e países, o que é típico em períodos histó-
ricos de grande transformação, como o atual.
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